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A DV . ( A / S ) : JORGE AMAURY MAIA NUNES (08577/DF)
AM. CURIAE. : ASSOCIACAO NACIONAL DOS PROCURADORES DOS ESTADOS E DO

DISTRITO FEDERAL - ANAPE
A DV . ( A / S ) : VICENTE MARTINS PRATA BRAGA (19309/CE, 51599/DF, 43637/PE)
A DV . ( A / S ) : CARLOS FREDERICO BRAGA MARTINS (45225-A/CE, 48750/DF, 1404 - A/RN)
AM. CURIAE. : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
A DV . ( A / S ) : RENAN DO NASCIMENTO COUTO (184748/RJ)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS REITORES DAS UNIVERSIDADES

ESTADUAIS E MUNICIPAIS
A DV . ( A / S ) : SERGIO ANTONIO FERREIRA VICTOR (19277/DF) E OUTRO(A/S)

Decisão: (ED-terceiros) O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos de
declaração opostos pelo Governador do Estado de Roraima para, corrigindo o acórdão
embargado, fazer constar no dispositivo Emenda Constitucional 60/2019; e rejeitou os
embargos de declaração opostos pela Universidade Estadual de Roraima, nos termos do
voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 17.9.2021 a 24.9.2021.

Embargos de Declaração. 2. Erro material. Confusão entre a Emenda Constitucional
61/18, publicada e corrigida para Emenda Constitucional 60/18. Ocorrência. 3. Alegações de
omissões e contradições no acórdão embargado. Inocorrência. 4. Mero inconformismo da
Embargante que busca conferir efeitos infringentes aos embargos. Tentativa de rediscutir a
matéria decidida pelo plenário. 5. Embargos de declaração acolhidos, tão somente, para corrigir
o erro material apontado.

D EC I S Õ ES
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 849 (6)
ORIGEM : 849 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
R EQ T E . ( S ) : CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES METALURGICOS
A DV . ( A / S ) : CARLOS GONCALVES JUNIOR (173287/MG, 149994/RJ, 183311/SP)
A DV . ( A / S ) : RAFAEL RODRIGO BRUNO (39244/DF, 71892/PR, 221737/SP)
I N T D O. ( A / S ) : U N I ÃO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE FUTEBOL
A DV . ( A / S ) : FLAVIO ANDRADE DE CARVALHO BRITTO (58606/DF, 051304/RJ, 159347/SP)
A DV . ( A / S ) : NATALIA DE CARVALHO MELLO BAHURY (232423/RJ)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu da arguição de
descumprimento de preceito fundamental, nos termos do voto da Relatora. Os
Ministros Ricardo Lewandowski e Alexandre de Moraes acompanharam a Relatora com
ressalvas. Falaram: pela interessada União, a Dra. Izabel Vinchon Nogueira de Andrade,
Secretária-Geral de Contencioso da Advocacia-Geral da União; e, pela interessada
Confederação Brasileira de Futebol - CBF, o Dr. Flávio Andrade de Carvalho Britto.
Plenário, Sessão Virtual Extraordinária de 10.6.2021 (00h00) a 10.6.2021 (23h59).

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
REQUERIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DA
COPA AMÉRICA 2021 NO PAÍS EM SITUAÇÃO DE PANDEMIA DE COVID-19.
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM: AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE O
OBJETO DA AÇÃO E AS FINALIDADES DA AUTORA. PRECEDENTES. INÉPCIA DA PETIÇÃO
INICIAL: AUÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ATO DO PODER PÚBLICO QUESTIONADO. ARGUIÇÃO
NÃO CONHECIDA.

1. Confederação sindical autora: impertinência temática entre o objeto do pedido
de declaração de inconstitucionalidade e os fins institucionais da entidade. Precedentes.

O vínculo indireto não satisfaz o requisito da pertinência temática, pelo qual
se legitimaria a autora à propositura da presente ação direta. Precedentes.

2. Ausência expressamente assumida pelo arguente de indicação de ato do
Poder Público.

3. Faltantes os requisitos constantes do inc. III e parágrafo único do art. 3º,
da Lei n. 9.882/99 tem-se por inepta a petição inicial.

4. Arguição de descumprimento de preceito fundamental não conhecida.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.795 (1)
ORIGEM : 6795 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : MATO GROSSO DO SUL
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado
na ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 195, § 5º, da Lei 1.511, de
6 de julho de 1994, do Estado do Mato Grosso do Sul, com a redação conferida pela
Lei 1.969, de 28 de junho de 1999, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão
Virtual de 17.9.2021 a 24.9.2021.

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Art. 195, §5º, da Lei 1.511, de 6 de
julho de 1994, do Estado do Mato Grosso do Sul, com a redação conferida pela Lei
estadual 1.969, de 28 de junho de 1999. 3. Fixação de limites etários para ingresso na
magistratura por lei estadual. 4. As disposições da LOMAN constituem um regime
jurídico único para os magistrados brasileiros. 5. Violação ao art. 93 da Constituição
Federal. 6. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do dispositivo
impugnado.

SEGUNDOS EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
3.539

(2)

ORIGEM : ADI - 86152 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RIO GRANDE DO SUL
R E L AT O R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
E M BT E . ( S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração,
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 25.6.2021 a 2.8.2021.

Ementa: SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. PROPÓSITO MODIFICATIVO COM INTENÇÃO DE MODULAÇÃO
TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

I - Embargos de declaração opostos pela Assembleia Legislativa do Estado do
Rio Grande do Sul contra acórdão que julgou procedente a ação para declarar
inconstitucional a Lei estadual 12.300/2005.

II - Aclaratórios manejados com a finalidade clara e deliberada de alterar o
que foi decidido, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no caso em questão.

III - Embargos de declaração rejeitados.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 14.217, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de
bens e de insumos e para a contratação de serviços,
inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento
da pandemia da Covid-19.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens
e de insumos e para a contratação de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao
enfrentamento da pandemia da Covid-19.

Parágrafo único. A aquisição de vacinas e de insumos e a contratação de
bens e de serviços necessários à implementação da vacinação contra a Covid-19 são
regidas pelo disposto na Lei nº 14.124, de 10 de março de 2021.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, enquanto perdurar a Emergência em
Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) declarada em decorrência da infecção
humana pelo coronavírus SARS-CoV-2, fica a administração pública direta e indireta de
todos os entes da Federação e dos órgãos constitucionalmente autônomos autorizada
a:

I - dispensar a licitação;

II - realizar licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, com
prazos reduzidos; e

III - prever em contrato ou em instrumento congênere cláusula que
estabeleça o pagamento antecipado.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às contratações realizadas por
organizações da sociedade civil de interesse público e por organizações da sociedade
civil que utilizem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias.

CAPÍTULO II
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 3º Nos processos de dispensa de licitação decorrentes do disposto no
inciso I do caput do art. 2º desta Lei, presumem-se comprovadas a:

I - ocorrência da Espin referida no caput do art. 2º desta Lei;

II - necessidade de pronto atendimento à situação de emergência de que
trata o inciso I deste caput; e

III - existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de prestação de
serviços, de equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares.
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